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Unidade Gestora: ITEP/RN

ACORDO DE COOPERAÇÃO rÉCrurCa QUE
ENTRE SI CELEBRAM A INSTITUTO TÉCNICO-
CIENTíFICO DE PERíCIA E A CÂMARA
MUNtctPAL DE MOSSORO/RN, COM
INTERVENIÊNCIA DA FECAM - FEDERAÇÃO
DAS CÂMARAS TUUNICIPAIS DO ESTADO DO
RÍO GRANDE DO NORTE.

Por este instntmento, o INSTITUTO TECNICO-CIEN'IÍFICO DE PERICIA-IT'ER situado a Av. Duque
de caxias, 97, Ribeira, nesta capital, inscrito no GNPJ/MF sob o n. 05.067.g10/0001-gg, Lei cornplementar
no .240, neste ato representado por §eu Diretor-Geral Marcos José Brantlão Guimarães. inscrito no CpF/MFsob no 803.813.081-20, doravante denominado Concedente, e a CÂMARA nauxicrpll DE
MOSSORÓ/ÀN, situado à Rua Idalino de Oliveira, SAJ, Centro, lrróssônóiRx. i.rscrira no CpNJ no
08'208.59710001-76, aqui representada por seu (sua) Presiclente o(a) Seúor (a) Lawrence Carlos Arnorim de
Araújo, doravante denominada Convenente, com interveniência da FEDERAÇÃO naS CÂMARAS
MUNICIPAIS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NIORTE, situada à Rr-ra da Saudade , lBTi - Lagoa
Nova - Natal/RN inscrita sob o CNP.I n" 07.319.67510001-47, aqui represcntadÍr por ser (sua) Diretor(a)
Executivo(a) Erineide Fernandes Sá, simplesmente denominadas Inierveniente, resoivc,, ."1àbrai o presente
Acordo de Cooperação, finnado com o fundamento na Lei no 14.133121" ntecliantc as cláusulas e conclições
abaixo:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Acordo de Cooperação Íirmado entre o ITEP/RN e a CÂN4nna MLTNICIPAL DE
MOSSORO/RN, tem como objetn á d.r."rtralização da coleta e-inserção «ie darlos para emissão de carteira
de identidade, com a interveniência cla FECAM- FEDERAÇÃO OaS CÂVf,tnaS MUNICIpAIS DO
ESTADO Do RIo GRANDE Do NORTB que apt;iará o Convenente e erercerá em conjunro como o
Concedente a fiscalização do Acorclo, facilitando o atendirnento aos cidadãos, conforme disposto neste Termo
e Plano de Trabalho, considerado anexo dcste instrurncnto.

Parágrafo Único. Através deste Termo fica clelegado apenas a atividade de coleta e inserção de dados para
Emissão das Carteiras de I<ientidade. scn«lo veclacio
de Polícia por parte do Convenente

quaiq tuer tentativa de Rc.gulação ou de Exercício de
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Este Tenno de Acordo de Cooperação será firmado observado os terrnos da Lei n" 14.733121, Decreto no
11.53112023, aLei no 7.116183, Decreto n" 10.977122 e as clemais legislações cabíveis.
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O quantitativo mínimo de carteiras de identidade a ter seus dados coletaclos pelo Convenente. mensalmente,
será efetuado em conformidade com o plano de Trabalho.

Parágrafo Único. Ato Interno definirá o quantitativo dc carteiras de identicladcs disponibilizadas para terem
seus dados coletados de segundas vias, sendo as demais direcionadas para os casos dà iscnção preüsto em lei
e idosos.

CLÁUSTILA QUARTA_ DA ExECUÇÃo

A execução deste acordo se dará através da coleta c inserçâo de dados para emissão de Carteiras de
Identidade pelo Concedente, obedecidos todos os critérios acordtrdos nc.ste instrumento, sob supervisão e
controle do Concedente com o apoio da entidade intererniente.

Parágrafo Primeiro. A Convenente indicará no máximo 03 (trôs) sen.iclores responsáveis pela coleta e
inserção de dados para Emissâo das Carteiras de ldentidade, affavés clo Tcrmo cle Indicação de Servidoq
constante do Anexo II, the(s) sendo permitido o accsso ao Sistema de Iclentificação Civil, atrar,és de senha
única e INTRANSFERÍVEL. nâo podendo o serviço ser cxecutado por servidor que não aquele indicado e
cadastrado prerriamente.

Parágrafo Segundo. O(s) servidor(es) indicado(s) deverá(ão) ter prefert:ncialmente vínculo efetivo com a
Convenente, em caso de não ser possível, pela ausência de servidores nos quadros, deverá comprovar vínculo
formal com a Convenente, mediante apresentação de Termo de Posse ou Ato de nomeação.

Parágrafo Terceiro. O(s) servidor(es) indicado(s) só poderâo iniciar as coletas c inserção dos <iados para
Emissão das Carteiras de Identidade, rnediante a conclusão do treinamenro fomecido pela Concedente e
assinatura do Termo de Responsabilidade Anexo deste Acordo.

Parágrafo Quarto. Inicialmente o procedimento para realização das colctas e inserção se dará no sistema
híbrido que consiste na coleta fisica, pelo servidor, das digitais e assinatula do cidadão, oolando as fbtos no
prontuário fisico, com posterior digitalização e inserção no sistema biomé.trico.
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5.I. COMPETE A CONCEDENTE:

a. ceder o uso da licença do software Ccrtfy Id Módulo Doc fornecido pela Empresa Vsoft, pelo período
de vigência do acordo, bem como suspender imcdiatamente a licença do software, após o término da
vigência do acordo ou constatada quaisquer irregularidades.

b. estabelecer rotinas operacionais através de resoluções para a clevida exccução deste acordo;
c. realizar treinamento dos servidores designados como representantes da Câmara Municipal para

execução deste Termo;
d. efetuar o cadastramento dos servidores indicados c treinados para o serviço de colcta e inserção de

dados para emissão das Carteiras de Identidade no Sistema de Identiticação Civil;
e. fornecer os fbrmulários oficiais e as tintas necessários à exccução cla coleta dos dados para emissão das

Carteiras de Identidade, que inicialmente ocorrerá no sistema híbricio.
f. recolher a documentação extraviada e aquela irregularmente ttilizada, quando constatado em

fiscalização de rotina operacional, no caso de reimpressão de iclentidades causados por erro técnico;
g. realizar a conferência das coletas e inserções de dados realizadas, bem como imprimir as Carteiras

Identidades a serem entregues pela Convenente.



h. formalizar Termo de Cessão de Uso coül a Convenonte, objetivanclo a cessão de 01 kits biométricos,
compostos pelos itens descritos no Anexo r pâra uso exclusivo rla coleta e inserção de dados para
emissão das carteiras de Identidade no Sisterna de lclentificação civil;

i. conferir e comprovar os dados coletados e inseridos pelo Convenente, através do Sistema de
Identificação Civil, antes da aprovação c encaminharnento para emissâo «las Clarteiras de identidade.

j. recusar, devolvendo para coÍreção, as coletas cf-etuadas pelo convencnte em desconformidade com este
tenno e a legislação aplicada.

k. emitir relatório mensal com prestação de contas rcferente a conf.ccção e cntÍega dos documentos a
Convenente.

5.2. COMPETE A CONVENENTE:

a. disponibilizar espaço fisico, pessoal e insumos descritos no Anexo no 01, dos "INSUMOS DE
RESPONSABILIDADE DO CONVENENTE", para a realização do treinamenro dos serr.idores
indicados e para a execução deste Acordo,

b. indicar o(s) servidor(es) que irão exccutar o serviço de coleta e inserção cle dados para emissão de
Carteiras de Identidade, sob sua responsabilidade;

c. encaminhar à Concedente a documentação pessoal c de investidura clo cargo de seu representante;
d. realizar a entrega das Carteiras de Identidades confecci<lnadas, até o últi-o dia áe vigência deste

Acordo;
e. prestar contas na forma estabelecida neste termo e proceder a devolução dos documentos não

entregues, até o último dia da vigência deste Acordo.
f. comunicar imediatamente ao concedente o <lcsligarnento de servidor designatlo para execução do

serviço, para que seja desabilitado o seu acesso ao Sistema de Identitlcação Cúil;
g. disponibilizar ambiente adequado à realização dos seriços, inclusivc áe atendimento ao público, que

será previamente determinado como local perrnitido para a coleta e inserção de dados para'emissão das
Carteiras de Identidade;

h. solicitar autorização prévia do fiscal do contrato na hipótese de modificação permanente ou temporária
da localidade de realização dos serviços;

i' fornecer internet estilvel paÍa a execução dos serviços (taxa de porda de pacotes máxirna de l0% e
largura de banda mínima I Mbps com relação ao seruidor do Sisteina de ldentificação Civil);

j. indicar servidor técnico em informátioa para dar suporte durante toda a vigência do convênio e servidor
técnico em rede elétrica (sobreaviso) para possíveis imprevistos;

k' apresentar, na data de Íbrmalizaçáo do presente Convênio, comprovaçâo de disponibilidacle dos
insumos e equipamentos necessários;

l. arcar exclusivamente com a responsabilidade pelo pagantenro dos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução cio objeto previstõ no termo, não
implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração púbiica a inadimplência da
Convenente em relação ao referido pagamento, os ônus incidentcs sobre o objeto da parceria ou os
danos decorrentes de restrição à sua execução;

m. exigir toda a documentação obrigatória à coleta <le dados para emissão cla Carteira <le Identidatle, qual
seja: Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento - no caso dc divórcio, Corlidão de Casamento
com averbação, CPF e comprovante c1e residência original.

n. Informar quanto a possibilidade de inserção clos seguintes documentos: CNll, Titulo de Eleitor,
PIS/PASEP, Carlão Nacional de Saúcle, Certificado Militar e Carteira Profissional e clemais
documentos opcionais;

o. encaminhar à Concedente os clados biográficos e biométlicos coletacios, inicialmentc através «lo
sistema híbrido de coleta, e posterionnente. após a formalização ila cessão dos kits biométricos,
exclusivamente através do sistcma dc emissão de carteiras de i«lentidade, para a conferência e
impressão pelo Concedente;

p. dirmlgar todas as informações obrigatórias aos usuádos sobre a documentação necessária para a
expedição da Carteira de Identidade;

q. não ceder ou retirar do local informado neste documento para confccçiro
qualquer equipamento de informirtica fornecido pelo Concedente;

dos documcntos de identidade

r. Em caso de defeito técnico em qualquer equipamcnto de infonnática, deverá infonnar imediatamente
ao Concedente e, se tiver interesse, solicitar autorização para rcalizar as manutençeres ou reparos
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necessários. Apos a aprovação do Concedente, deverá apresentar urn rclatório detalhado das operações
realizadas e das peças substituidas.

s. realizar coleta de impressões digitais lbra do local inforrnado nesse documento ern situações eln que o
usuário não possa se deslocar até o local utilizado pela Convenento. As situações que justificam esse
serviço são: pessoas portadores de alguma necessidade/enfermidadc que não possibilite seu
deslocamento.
Observação: as alíneas "q" e "o" aplicam-se exclusivamente as Convenentes que receberem
equipamentos de informáttica da Concedente.

5.3. COMPETE A INTERVENIENTE

a. apoiar e zelar pela correta execução deste Acordo, intermediando a comunicação entre a Conceclente e
aCàmara Municipal ora Convenente;

b. subsidiar a Convenente nas ações relativas ao Convênio em apreçol
c. fiscalizar, em conjunto com o Concedente, o ctrmprimento dos termos dispostos neste Acordo,

devendo reportar imediatamente qualquer irregularidade ou imprecisão quanto a execução do aiuste
pelo Convenente.

cr,Áusurl srxu - vrcÊNcrn

O presente acordo terá a vigência ate 31 de dezembro do conente ano, com cficácia a paftir da sua assinatura,
podendo ser proÍrogado por iguais e sucessivos períodos, através de Termo Aditivo, rnediante justificativa,
observando o disposto no artigo 105, da Lei 14.13312021.
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7.1. Fica designado(a), pelo Concedente, como Gesto(a) deste Acordo dc Cooperação o(a) serv'idor(a)
WSTANIA MARIA RODRIGUES FONSECA, portador(a) do CPF n" 429.309.874-72, e como Fiscal. o(a)
servidor(a) ADRIANA BEZERRA DE LIMÀ SILVA, portador(a) do CPF n" 027.714.854-51 o último com
prerrogativa técnica funcional, e como Fiscal substituto o(a) servidor(a) ISAQUE RODRIGUES FREIRE
GUEDES portador(a) do CPF n" 079.551.064-07, designados(as) por ato publicado no Diário Oficial do
Estado, responsáveis pelo acompanhamento e f,rscalização deste Termo.
7 .2 Sáo funções do Fiscal do Termo de Cooperação, dentre outras atribuições peftinentes:

a. verificar se o Plano de Trabalho referente a cste Termo de Cooperação está sendo corretamcnte
desenvolvido, relatando as ocorrências ao gestor <1o Tenno de Cooperação;

b. atuar como interlocutor entre o servidor do Convçnente e o gestor clo Termo de Cooperação.
c. comunicar qualquer in'egularidade ou interconência referente a cxecução deste Termo ao Gestor do

Contrato;
d. monitorar o acesso dos servidores cadastrados do convenente ao Sistema de Identificação Civil;
e. anotar em registro próprio todas as ocorrências relucionadas à consecuç'ãct do objeto, adotando as

medidas necessárias à regularização das falha,c observada,ç.

7.3 São funções do Gestor do Termo de Cooperação, dentre outras atribuiçires peúinentes:

a. cuidar para que a documentação do Termo de Cooperação esteja em conformidade com a legislação
aplicada;

b. diligenciaÍ paÍa que a execução do Termo de Cooperação ocorra conforme previsto no Plano de
Trabalho;

c. prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Termo de Cooperação;
d. zelar pelo cumprimento integral do Termo de Cooperação;
e. emitir Termo de Conclusão, atestando o término do Tenno de Cooperação e o c do objeto



CLÁUSITLA oITAvA. DA SEGURANÇÂ DA INFORMAÇÃO:

8,1. Além das disposições, constantes no teor deste Acordo, referentes a Segurança da Informação, der.e
ainda o Convenente:
a) garantir a manutenção do sigilo por parte dos operadores quanto as informações dos cidadàos e
funcionalidades intemas do Sisterna de ldentificação C)ivii;
b) garantir que as informações inseridas no Sistema de Identificação Civil estejam de acordo com a
documentação apresentada no momento do atendirrento;
c) informar aos operadores que as credenciais de acesso ao Sistema dc ldentificação Civil são pessoais e
intransferíveis;
d) fomecer acesso seguro à Internet pâra Llso do Sistema de IdentiÍicação Cir i1:

e) garantir o uso adequado dos equiparnentos cedidos pelo ITEP para utilização do Sisterna de Identificação
Civil;
f) impedir que sejam realizadas manutenções ou quaisquer altcraçõcs nos equipamentos cedidos pela
Concedente, exceto mediante a:utorrzaçáo da Convenente;
e) impedir que as informações disponibilizadas pekr Sistema de Idcntihcação Civil sejam copiadas e

armazenadas em dispositivo de arrnazenarnento ou quaisquer outros sistemas de informação, exceto mediante
justificativa e explicitamente autorizadas pela Convenente;
i) disponibilizar e manter canal de acesso remoto affavós de software a scr definido pela Concedente aos
computadores que operam o Sistema de Identificação Civil.
8.2 A Convenente informará a Concedente quaisquer incidentcs de segurança da informação
(descumprimento das cláusulas de que h'atam o caput) relacionados ao Sistema de identiflcação Civil.

CT ÁUSUT I N0NA. nA PRF.STAÇÃo DF CoNTAS:

9.1. Deverão ser apresentadas ao ltscal do Acordo as prestações de contas parciais do Convenente à

Concedente, até o 5o dia útil do mêq referente à coleta e inserção de dados para emissão de Carteiras de
Identidade,r, possibilitando mais uma etapa de conJbrêttciu e comprovaçcio dos dados coletado.ç, compondo-
se, no mínimo, dos seguintes documentos:

a. relatório de execução do objeto;
b. encaminhamento de todos os prontuários Jísicos coletados no mês nntccedente;
c. indicação da fase ou etapa de execução em clue eslá o Termo de Cooperação, demonstrando a

compatibilidade com o descrito no Plano de Trabalho;
d. relação das etapas concluídas.

9.2 Aprestação de contas final deverá scr apresentada no prazo rnáximo dç 30 (trinta) dias, contados do
término da vigência deste Termo de Cooperação, componclo-se. no minimo, clos seguintes documentos:

a. relatório de cumprimento do objoto;
b. devolução dos documentos não entregues, ate o último dia da vigênciu deste Acordo.

9.3. Compete ao ltscal receber, analisar e aprovar a prestação de çontas mcnsal e final do convenente.
9.4.Emnão sendo aprovada deverá ser diligenciadapara imediata correção pelo convenente.
9,5. Em não sendo corrigido o convenente ftcarâ sujeito as sanções administrativas, penais e civis cabíveis.
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1 0. l Fica terminantemente proibida:

a) a emissão de Carteiras de Identidade fora de local previamente autorizado pelo Concedente;
b) a emissão de Carteiras de Identidade por servidores não cadastrados pela contratada no Sistema de
IdentiÍicação Civil;
c) inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente
dados corretos nos sistemas iufonnatizudos ou bancos de dados daAdministração Púrblica corn
vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano, em conÍbimidacle com. o
Decreto Lei n" 2.848 de 07 de Dezernbro de 1940.

de obter
3-A, do
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d) realizar ações de cidadania paÍa a cmissão dc documentos de identidade, tal atividade compete
exclusivamente ao Concedente
Parágrafo Primeiro. Os servidores indicaclos pelo Convcnente paÍa a realização do scrviço de emissão de

Carteiras de Identidade assinarão Termo de Responsahilidade, confonne rnodclo constante do Anexo,
afinnando estarem cientes de tais vedações.
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11.1. Este convênio poderá ser rescindiclo de comum acordo entre as partes, ou unilateralmente, mediante

informação, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, ou ainda por descumprimento de

qualquer cláusula deste acordo, independente de notiÍicação.
11.2. A Concedente poderá. a qualquer tempo, suspender a execução destc Convênio para apuração de

possível descumprimento das cláusulas convencionadas ncste ajuste.
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12.1 Os sewidores indicados pelo Convenente para arealização do sen,iço cle Coleta e inserção de dados

para emissão de Carteiras de tdentidade assinarão Tenno de Responsabilidade. contbrme modelo constante

do Anexo.
12.2 Em caso de confirmação da inobservância aos tennos do presente ittstrumento, scrá aberto processo

administrativo para apuração da responsabilidade, sem prcjuízo da responsrúiliclade civil e penal.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA _ DAS ALTERAÇÕES

Este Acor<1o de Cooperação poderá ser alterado por Termo Aditivo, mediante proposta dc quaisquer das

partes, devidamente Í'ormalizada e justiÍicada, condicionado a análise e dccisão da Conoedente, nos termos da

legislação vigente, vedada a modiflrcação da natureza do seu objeto.
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Não haverá transferência voluntária tle recursos financeiros entre os partícipes para a execttção do presente

Tenno de Cooperação Técnica. As despesas necessárias à plena consecuçào do objeto acordado, tais como:

pessoal, deslocamentos, comunicação entre os orgãos e outras que se fizerem necessárias, correrão por conta

àas dotações específicas constantes nos orçamentos dos partícipes, Os serviços decorrentes do presente termo

serão prástados em regime de cooperação mutua, não cabendo aos partícipes quaisquer remunerações pelos

mesmos.
CLÁUSULA DECIMA QUINTA_ DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos de comurn acordo entre as partes acorclantes,

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

A ehcácia do presente Acordo ou de seus aditamentos, fica condicionacla à publicaç

no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela Concedente.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA _ DO FORO

ão do respectivo extrato

(



Fica eleito o foro do rnunicípio de Natal/RN como competente para dirirnir eventuais questões provenientes
da execução deste Acordo de Cooperação. não resoh,idas no ârnbito administrativo.

E por estarem de pleno acordo as partes, em 03 (três) vias de igual teor
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Testemunha I

de Araújo
e MOSSORO/RN

'lL.stcmunha 2

presente

da Câmara Munic ipal
Lawrence Carlos
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